
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.498 - RS (2015/0207167-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : PEDRO WILLIG 
ADVOGADO : ARTHUR WILLIAM VON SULZBACH DE AGUAIR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA PARA O 
SEGURADO REVISAR BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL.TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA TRABALHISTA. 
1, O STJ entende que, a despeito de decorridos mais de dez anos entre a data em 
que entrou em vigor a Medida Provisória 1.523-9 e o ajuizamento da ação, o 
recorrido teve suas verbas salariais majoradas em decorrência de ação 
trabalhista, o que ensejou acréscimos no seu salário de contribuição, momento a 
partir do qual se iniciou novo prazo decadencial para pleitear a revisão da renda 
mensal do seu benefício. 
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : PEDRO WILLIG 
ADVOGADO : ARTHUR WILLIAM VON SULZBACH DE AGUAIR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMENTO NA ESPÉCIE.

1. Com relação à revisão da renda mensal inicial mediante a 
inclusão de diferenças decorrentes de reclamatória trabalhista, não se pode 
afirmar neste momento, a vista dos precedentes do STF, seja possível aplicar o 
prazo decadencial de dez anos, a contar da concessão do benefício.

2. A situação merece distinto tratamento no plano do marco 
temporal de incidência do instituto da decadência, respeitada a conclusão da 
reclamatória trabalhista, momento em que a aquisição do direito se efetiva no seu 
patrimônio jurídico.

3. Incabível juízo de retratação quando a decadência for afastada 
por fundamento diverso.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 103 da Lei 8.213/1991 e 207 do Código Civil. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 246).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.498 - RS (2015/0207167-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.9.2015.        

Não merece prosperar a irresignação. 

O STJ entende que, a despeito de decorridos mais de dez anos entre a data em 

que entrou em vigor a Medida Provisória 1.523-9 e o ajuizamento da ação, o recorrido teve 

suas verbas salariais majoradas em decorrência de ação trabalhista, o que ensejou acréscimos 

no seu salário de contribuição, momento a partir do qual se iniciou novo prazo decadencial 

para pleitear a revisão da renda mensal do seu benefício. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. DECADÊNCIA PARA O SEGURADO REVISAR BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
INTERESSE EM RECORRER. PARCELAS REMUNERATÓRIAS 
RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. TERMO 
INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL PREVISTO 
NO ART. 103 CAPUT DA LEI 8.213/1991. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA TRABALHISTA. ENTENDIMENTO QUE VEM SE 
FIRMANDO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS CONHECIDO EM PARTE E NESSA PARTE NÃO 
PROVIDO.

1. Acerca da aplicação do prazo decadencial para o segurado 
revisar seu benefício, a tese foi analisada pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais 1.309.529/PR, DJe de 
4/6/2013 e 1.326.114/SC, DJe de 13/5/2013, ambos submetidos ao rito do recurso 
especial repetitivo, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin.

2. No julgamento dos representativos da controvérsia, o STJ 
assentou que incide o prazo decadencial do art. 103 caput da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 
também aos benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo.

3. Há dois termos iniciais para contagem do prazo decadencial 
previsto no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991: o primeiro a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, o segundo, 
quando for o caso de requerimento administrativo, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

4. Na hipótese de existir reclamação trabalhista em que se 
reconhece parcelas remuneratórias, como a do presente caso, o STJ vem 
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sedimentando entendimento no sentido de que o prazo de decadência do direito à 
revisão do ato de concessão do benefício flui a partir do trânsito da sentença 
trabalhista.

5. Recurso especial do INSS conhecido em parte e nessa parte 
não provido.

(REsp 1440868/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014).

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA TRABALHISTA, POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO, REPERCUTINDO NA BASE DE CÁLCULO DESTE. 

Hipótese em que o prazo de decadência do direito à revisão do ato 
de concessão do benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista. 

Recurso especial conhecido, mas desprovido. 
(REsp 1.309.086/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Ary 

Pargendler, DJe 10/9/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0207167-1 REsp 1.552.498 / RS

Números Origem:  00133019520098210112  00187372920104049999  11210900013303  150065962  
187372920104049999

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : PEDRO WILLIG
ADVOGADO : ARTHUR WILLIAM VON SULZBACH DE AGUAIR

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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